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1ª REPUBLICAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, mediante condições
de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases através da Plataforma de Licitações Eletrônicas
Licita Mais Brasil – www.licitamaisbrasil.com.br.

1.2. Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma Licita Mais Brasil, poderão
ser dirigidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone 0800- 5916173, WhatsApp (11) 4040-
8714 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br, de segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a c ontratação de empresa para a prestação de serviços de locação
de veículos - SUV - (sem motorista e sem combustível), por quilometragem livre, incluindo
manutenção, seguro total, para atendimento às demandas do Departamento de Segurança - Guarda
Municipal, durante 12 (doze) meses podendo ser prorrogados de acordo com a Lei n. 14.133/2021, em
conformidade com o Termo de Referência (Anexo II) que acompanha o presente edital.

2.2. A empresa licitante vencedora deverá executar os serviços mediante solicitação do servidor público
designado como gestor do contrato.

2.3. Em casos de divergências entre Edital, Termo de Referência, Proposta de Preços e Minuta de Contrato,
prevalecerá o descrito no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência, por serem os
documentos primários que deu base aos demais.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, no endereço www.licitamaisbrasil.com.br.

3.2. Os interessados deverão se atentar ao prazo de até 24 horas úteis, necessários para a aprovação do
cadastro do licitante na Plataforma Licita Mais Brasil, evitando a perda dos prazos do processo.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
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por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma
relacionada no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea.
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3.10. A vedação de que trata o item 3.7.6 e 3.7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada pós Fases de lances e de Julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1. Recomenda-se aos licitantes que, antes do início da sessão eletrônica, já realizem up-load
dos documentos de habilitação no sistema, ou organizem toda a documentação de
habilitação, na ordem do edital, e a deixe salva em arquivos, prontos para realização do up-
load, caso seja declarado vencedor, a fim de que não ocorram imprevistos, que possam
levar a uma possível inabilitação, uma vez que a documentação deverá ser apresentada no
prazo máximo de 2 (duas) horas contados da solicitação do Agente de Contratação.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 e
8.12 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.7. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não
assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens;

4.8. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
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favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.13. O licitante deverá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.14. o licitante deverá indicar a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta;

4.15. o intervalo mínimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo mínimo indicado pelo órgão
promotor para o processo; e

4.16. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e o intervalo mínimo de que trata o subitem acima.

4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.18. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.19. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

4.20. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de envio automático de lances, deverá igualar o valor
do lance inicial ao valor do lance final mínimo, podendo assim cadastrar novos lances manualmente,
durante a fase de lances do processo.

4.21. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.22. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico e conforme
anexo III.5, dos seguintes campos:
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5.1.1. valor de acordo com a unidade de medida do item. (valor mensal e global do aluguel dos 02
veículos SUV);

5.1.2. Marca/fabricante do veículo;

5.1.3. Anexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do botão “Anexar Proposta”.

5.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.1.5. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.2. Dúvidas em relação ao processo de cadastro da proposta inicial, poderão ser esclarecidas através dos
canais de atendimento disponíveis na página inicial da Plataforma Licita Mais Brasil.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibiliza campo próprio para a troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 1% (um por cento).

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, através do botão
“Cancelar Lance”.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na página inicial desse edital.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.1. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.2. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em campo próprio as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

6.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.21.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

6.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.22.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2. empresas brasileiras;

6.22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.24. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.28. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

6.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas) horas, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. Se julgar necessário, o licitante poderá indicar interesse em interpor recurso durante a fase de
julgamento.
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; apresentar preços
inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.6.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no item 09 deste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
autenticada ou por via digital autenticada através de assinatura digital.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei nº 14.133/2021.
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8.4. Será verificado se o licitante assinalou a declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados à Plataforma e associados ao
Processo.

8.8. O licitante é responsável pelos atos praticados na Plataforma, dessa forma, o mesmo deverá se
preparar para a participação no processo e deverá se instruir a respeito da utilização da Plataforma.

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.

8.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36
e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.14. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no item 09 deste Edital somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39,
§4º):
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8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9. HABILITAÇÃO

9.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados,
os quais dizem respeito a:

9.1.1. Habilitação jurídica

9.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;

9.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso
das cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;

9.1.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades empresárias ou cooperativas;

9.1.1.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;

9.1.1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.1.1.6. Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em
se tratando de sociedade cooperativa.

9.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista

9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da
Fazenda (CNPJ);
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9.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto do certame;

9.1.2.3. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF -
FGTS);

9.1.2.4. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

9.1.2.5. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.2.6. Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que comprove
a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual,
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

9.1.3. Qualificação econômico-financeira

9.1.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;

9.1.3.2. Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na
alínea “a” deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de
insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente.

9.1.3.3. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de
recuperação extrajudicial, conforme o caso.

9.1.4. Declarações e outras comprovações

9.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em Conformidade com o
modelo constante do Anexo III.1, atestando que:

9.1.4.1.1. se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere
a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal,
na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;

9.1.4.1.2. não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item
3.7 deste Edital;

9.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o
modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira
independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a
prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou
estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº
60.106/2014.

9.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita
por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do
Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações
previstas no mesmo diploma legal.

9.1.4.4. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da
Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da licitante,
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em conformidade com o modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu estatuto
foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

9.1.5. Comprovação da condição de ME/EPP

9.1.5.1. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 9.1.4.3 e 9.1.4.4 e admitida a indicação,
pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente,
a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será
comprovada da seguinte forma:

9.1.5.1.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta
Comercial competente;

9.1.5.1.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de
Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte”,expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

9.1.5.1.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou
documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

9.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação

9.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a
Administração aceitará como válidas as expedidas nos 90 (noventa) dias imediatamente
anteriores à data de apresentação das propostas.

9.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor das
declarações solicitadas no item 9.1.4 deste Edital e das comprovações de qualificação
econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 9.1.3 e 9.1.5),
aplicando- se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes.

9.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos
no item 9.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento que
executará o objeto da contratação.

9.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da licitação,
cuja regularidade fiscal ou trabalhista seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10. DO CONTRATO

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital;

10.4. O preço contratado, com a indicação do vencedor da licitação, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência do contrato.

10.5. pretendida, desde que devidamente justificada.

10.6. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído no contrato na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que ao aderirem ao cadastro de reserva, durante a fase de habilitação e aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

11.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes no contrato.

11.1.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.1.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

11.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.2.1. quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos no
edital; ou

11.2.2. quando houver o cancelamento do contrato ou do registro de preços, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

11.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

11.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.
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12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, de
acordo com o inciso I, do artigo 165 da Lei 14.133/2021.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de julgamento e após
a fase de habilitação;

12.3.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.4. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado assim que o
Pregoeiro avançar o processo para a fase de Recebimento de Recursos;

12.3.5. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de lances.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados a partir do início da Fase de Recebimento de Contrarrazões, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site da
Plataforma Licita Mais Brasil.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a (agente de contratação) durante o
certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
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13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame, de acordo com o artigo 164 da Lei 14.133/2021.
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14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial e
na Plataforma Licita Mais Brasil no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de
campo específico da Plataforma Licita Mais Brasil. O acesso a Plataforma, para a consulta dos
processos, solicitação de esclarecimentos e impugnação é gratuito para todos os usuários.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DO PAGAMENTO E PRAZO DE ENTREGA

15.1. O prazo de entrega dos veículos será de 60 (sessenta) dias contados da emissão da ordem de serviço,
que será expedida pelo Departamento de Segurança.

15.2. O pagamento será realizado sempre em 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços de locação.

15.3. O pagamento será efetuado mensalmente, portanto, o valor total do licitante vencedor será dividido
em 12 meses e multiplicado pela quantidade de veículos (02 veículos).

15.4. A substituição dos veículos será a cada 30 (trinta) meses, em sua totalidade.

15.5. As multas de trânsito que vierem a ser aplicada nos veículos hora locados será de total
responsabilidade do condutor.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no site do órgão público e no site da Plataforma Licita Mais Brasil –
www.licitamaisbrasil.com.br.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. ANEXO I -Termo de Referência

16.11.2. ANEXO II- MODELO ADESIVAGEM

16.11.3. ANEXO III - Modelos de Declarações e Proposta

16.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato

16.11.5. ANEXO V– Termo De Ciência e Notificação

16.11.6. ANEXO VI - Itens, Quantidades, Preços Estimados

Holambra, 13 de março de 2024.

Antonio Reginaldo de Jesus Beleza Giron

Departamento de Segurança e Trânsito
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Anexo I

TermodeReferência

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS

Veículos adaptados para uso da Guarda Civil Municipal de Holambra nas atividades de patrulhamento e em
atividades específicas, caracterizadas com grafismos, conforme segue:

ITEM01 - Quantitativo: 02(Duas) veículos

-Veículo, tipo SUV Médio– Veículo fechado, zero- quilómetro, ano e modelo 2023ou superior, tração 4x2,
dotado de injeção eletrónica, direção hidráulica ou elétrica, combustível: gasolina; ou bicombustível
(álcool/gasolina), ou;diesel, ou; Híbrido (combustão e eletricidade).

Na cor azul-marinho. Com no mínimo 115 cv de potência mínimo. Transmissão manual ou automática.
Capacidade de transporte para 05 passageiros, com 04 (quatro) portas laterais e 01 (uma) tampa traseira,
compartimento de passageiros e carga em um único ambiente, pneu de estepe localizado fora do
compartimento de cargas. Porta-malas com capacidade mínima de 370 litros,tanque com capacidade mínima de
50 litros, ar-condicionado, direção elétrica ou hidráulica, vidros elétricos dianteiro e traseiro deveram vir de
fabrica abrindo totalmente, travas elétricas, air-bag para condutor e passageiros. Com jogo de tapetes,
chapa protetora do motor e compartimento paratransporte de detidos.

Equipado com:

A - Sinalizador Visual - Barra sinalizadora em formato de “ASA”, ARCO OU
RETA com lente inteiriça com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura
mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 70 mm e máxima de 110 mm. A barra
deverá ser instalada pela licitante vencedora no teto do veículo. Barra dotada de base construída em ABS
(reforçada com perfil de alumínio extrudado), ou alumínio na cor preta, cúpula(s), injetada(s) em
policarbonato na cor rubi para as viaturas da GUARDA MUNICIPAL, resistente a impactos e
descoloração, com tratamento UV e sistema luminoso composto por conjunto de Diodos emissores de luz
(led) próprios para iluminação (categoria alto-brilho), com no mínimo 180 leds na cor vermelha, ou no
mínimo 50 leds de iluminação de alta potência (mínimo 1W), distribuídos equitativamente por toda a
extensão da barra, de forma a permitir visualização em um ângulo de 360º, sem que haja pontos cegos de
luminosidade. Cada led deverá obedecer à especificação a seguir descrita: 1) Intensidade Luminosa: Não
inferior a 5.000 mcd; 2) Diâmetro:Não inferior a 3 mm; 3) Ângulo de emissão de Luz: Não inferior
a70º; Corrente Nominal: Não inferior a 70mA @ 25º Dotado de luz de beco de, no mínimo, 20 W, sendo
01 (um) em cada lateral da barra de luz - O conjunto sinalizador visual deverá ser controlado por controle
central único, dotado de micro processador ou micro controlador, que permita a geração de lampejos
luminosos de altíssima frequência com ciclos não inferior a 450 Flashes por minuto (FPM). O circuito
eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos leds através de PWM (Pulse Width Modulator),
o PWM deverá garantir também a intensidade luminosa dos leds, mesmo que o veículo esteja desligado ou
em baixa rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos leds. O consumo máximo da
barra nas funções leds não deverá ultrapassar 5 A. - O sistema de controle dos sinalizadores visual

e acústico deverá ser único, permitindo o funcionamento
independente de ambos os sistemas. Deverá ser instalado em local específico quando este for solicitado
(console) ou no local originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua operação por ambos os
ocupantes da cabina. O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automática,
gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver com o motor desligado, desligando o sinalizador se
necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor;

B - Sinalizador Acústico: - Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @
13,8 Vcc; - No mínimo 04 (quatro) Tons distintos; - Sistema de megafone com ajuste de ganho, e potência de no
mínimo 30 W RMS, com interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor, resposta de frequência de
300 a 3000 Hz e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 120 dB @ 13,8 Vcc; - Os equipamentos não
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poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos
transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pelas polícias;

C – Preparação para receber sistema de radiocomunicação. O veículo deverá estar
preparado para receber sistema de radiocomunicação, objeto de outra licitação, com suporte, cabos, fios e outras
adaptações necessárias, inclusive bateria sobressalente, caso seja necessário. Esta adaptação e preparação para
instalação dos rádios será definida pela contratante, cabendo à contratada apresentar solução em amostra ou
projeto;

D - Compartimento para Transporte de Detidos. Compartimento para transporte de
detidos adaptado no compartimento de bagagem com tamanho e capacidade mínima de 370 litros, dotado de:
- Ventilação natural propiciada pela entrada de ar através das janelas das portas laterais epela divisória; -
Iluminação natural, devendo-se preservar os vidros originais do veículo, protegendo-os internamente com
chapa perfurada emaço de no mínimo 1,2 mm de espessura; - Divisória do piso ao teto, confeccionada em
chapa de aço lisa ou Fibra ou PP, na parte inferior e chapa de aço perfurada na superior, estruturada por tubos
quadrados com no mínimo 20 mm de lado e 1,2 mm de espessura, resistente a água e impactos (separação do
banco traseiro com o bagageiro);

E – Suporte armas longas - Suporte para transporte de 2 (duas) armas longas em
condições de uso, afixado atrás do banco do motorista passageiro, no centro, com armamento preso em sistema
de molas tipo alicate, devendo estar volta para os passageiros, com suporte para coronha. - Prancheta junto ao
painel com iluminação;

F – Farol localizador - Farol de busca com 10 m de cabo, plug para ligação à tomada de
12 Vcc;

G G– Grafismo - Grafismo tipo envelopamento, com material resistente a UV,
conforme padrão da Guarda Municipal de Holambra, conforme APÊNDICE 1;

H – Para-choque de impulsão dianteiro e traseiro: produto projetado e confeccionado
em chapas e tubos de aço-carbono além de partes em cortes a laser com pontos de fixação originais do veículo
com o objetivo de proteger partes do acabamento e auxiliando em ações táticas.

I - Estribos laterais de proteção.

http://www.holambra.sp.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE HOLAMBRA
Alameda Mauricio de Nassau, 444 - Centro - Holambra - SP
CNPJ 67.172.437/0001-83 Fone/Fax (19) 3802.8000

site: www.holambra.sp.gov.br
Fone/Fax (19) 3802.8000

22

ITEM UNID. DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QUANT.

01 UNID./
MÊS SUV

Serviço de Locação de Veículo tipo SUV Medio:
Motor turbo ou aspirado; Combustível: Flex

álcool e/ou gasolina; Motor: mínimo 115 Cv; Ar
condicionado; Direção Elétrica/hidráulica, vidros

dianteiros e traseiros deveram vir de fabrica
abrindo totalmente, travas elétricas, transmissão
automática ou manual, sistema de ABS, EBD e

BAS, com capacidade para 05 (cinco)
passageiros, airbag duplo, todosos demais
equipamentos obrigatórios exigidos pelo

CONTRAN; na cor Azul (Guarda Municipal)
(Fabricação/Modelo ano 2023 mínimo– considera

veiculo 0km com até 200 km).

- Seguro automotivo:

Se locado é de responsabilidade da Contratada
manter os veículos fornecidos segurados, com
cobertura total, pelo valor de mercado (FIPE),

durante todavigência do contrato, contra os
seguintes eventos:

Colisão e Danos: perda total ou danos materiais
e pessoais por colisão inclusive para terceiros,
capotamento, abalroamento, queda, acidente,
queda de objetos estranhos sobre o veículo,

submersão por inundação ou alagamento de água
doce, granizo, bem como despesasnecessárias

como socorro e salvamento e avarias de qualquer
espécie, inclusivevidros, pneus, rodas, calotas,

farol e farol de neblina.

O valor para cobertura de danoscorporais e ou
materiais para terceiros, passageiros ou não,
será de, no mínimo,R$ 100.000,00 (cem mil

reais) para danos

corporais e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
para danos materiais, por veículo.

2

http://www.holambra.sp.gov.br/
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O valor para cobertura securitária de Acidentes Pessoais de
Passageiros – APP para proteção dos usuários no caso de
ocorrência de sinistro, será de, no mínimo: R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais) por usuário para morte acidental, R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) por usuário para invalidez
permanente total/parcial e R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
por usuário para despesas médicas, por passageiro do

veículo.

Incêndio: perda total ou danos materiais parciais por
incêndio, bem como despesas necessárias como socorro e

salvamento;

Roubo: roubo ou furto do veículo, ou de equipamentos que
o integram (aparelhos de som, pneus, rodas, calotas e

antena externa para rádio).

Somente será necessário o pagamento de franquia pelo
Contratante, nos casos de acidentes onde a culpa for

identificada para o condutor do veículo locado, analisada
através de laudo do departamento de trânsito, boletim de
ocorrência policial e procedimento administrativo interno;

Caso as informações do laudo do departamento de trânsito,
do boletim de ocorrência policial e procedimento

administrativo não apresentem conclusão para verificação
de culpa, caberá à Contratada providenciar laudo ou outro

documento que comprove a culpa do condutor, para só
então o Contratante providenciar a franquia/conserto do
veículo;

Em nenhuma hipótese será devida franquia para conserto
de veículos de terceiros, restando tal responsabilidade por
inteira conta da seguradora indicada pela Contratada;

Na ocorrência de sinistro em que não se verifique a culpa
do condutor do veículo locado ou havendo culpa de
terceiros, a responsabilidade pela franquia e pelo reparo
do veículo será exclusivamente da seguradora, ou, em
não estando esta condição prevista na apólice de
seguro,da própria Contratada.

A Contratada deverá apresentar a cópia da apólice de
seguro disponibilizado no contrato, bem como apresentar
o cartão do seguro, no momento de entrega do veículo.

- Licenciamento dos veículos.

A Contratada é responsável pelo pagamento de todas as
taxas devidas, tais como licenciamento e IPVA, para
manutenção da regularidade dos veículos fornecidos, em
obediência às disposições da Lei nº 9.503/1997, demais
normas do CONTRAN e legislações pertinentes.

http://www.holambra.sp.gov.br/
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-Manutenção dos veículos.

A Contratada será responsável por toda manutenção
preventiva do veículo, e por eventuais manutenções
corretivas contradefeitos de fábrica.

A Contratada deverá providenciar o agendamento e
pagamento de todas as revisões obrigatórias do veículo,
em concessionária autorizada pelo fabricante, para
manutenção de garantiados veículos.

Serão consideradas como manutenção preventiva, além
das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as
trocasde óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido
aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do
alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e
ar, amortecedores dianteiros e traseiros, pneus e outras
providências necessárias ao perfeito funcionamento do
veículo.

http://www.holambra.sp.gov.br/
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ANEXO II

MODELO ADESIVAGEM

Grafismo conforme padrão da Guarda Municipal de Holambra.
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ANEXO II - Modelos de Declarações

ANEXO III.1

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 9.1.4 DO EDITAL

(em papel timbrado da licitante)

Nome completo: _____________________________________________________________

RG nº: ____________________________CPF nº:___________________________

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em

participar do Pregão Eletrônico nº 001/2024, Processo n° 1964/2024:

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso

XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.6 deste Edital.

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

http://www.holambra.sp.gov.br/
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ANEXO III.2

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO
MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________,

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar do

Pregão Eletrônico nº 001/2024, Processo n° 1964/2024, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo

299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte,

direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato,

no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado,

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou

discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório

antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer

integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção

e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei

Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele

relacionada;

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos

previstos em Lei;

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV – no tocante a licitações e contratos:
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a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de

procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato

administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos

celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua

atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO III.3

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMOMICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

(em papel timbrado da licitante)

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE
SEJAM ME/EPP, MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 9.1.4 DO EDITAL

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________,

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar do

Pregão Eletrônico nº 001/2024, Processo n° 1964/2024, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar

Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO III.4

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007

(em papel timbrado da licitante)

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE
SEJAM COOPERATIVAS, MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 9.1.4 DO EDITAL

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________,

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar do

Pregão Eletrônico nº 001/2024, Processo n° 1964/2024, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei

Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou

documento equivalente;

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO III.5- MODELO DE PROPOSTA

(Em papel timbrado)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de veículos - SUV - (sem
motorista e sem combustível), por quilometragem livre, incluindo manutenção, seguro total, para
atendimento às demandas do Departamento de Segurança - Guarda Municipal

DADOS DO LICITANTE

DENOMINAÇÃO:

ENDEREÇO:

CNPJ:

TELEFONE: E-MAIL:

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA

NOME:

RG: CPF:

E-MAIL: CARGO:

Obs.: a proposta deverá constar no mínimo as seguintes informações

ITEM DESCRIÇÃO

UNIDADE DE FORNECIMENTO MARCA/FABRICANTE

QUANTIDADE GARANTIA - 12 MESES

PROCEDÊNCIA, CONFORME O CASO

PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: ATÉ 30 (TRINTA) DIAS. APÓS A EMISSÃO DA NOTA FISCAL, COM
APROVAÇÃO E ANUÊNCIA DO GESTOR DO CONTRATO

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

CIDADE, DIA, MÊS E ANO.

_____________________________________

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
Pregão Eletrônico nº 001/2024

TERMO DE CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - SUV - (SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL),
POR QUILOMETRAGEM LIVRE, INCLUINDO MANUTENÇÃO, SEGURO TOTAL, PARA
ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA - GUARDA
MUNICIPAL.

Por este instrumento de contrato público, de um lado o Município da Estância Turística de Holambra, inscrita
no CNPJ sob o nº. 67.172.437/0001-83, com sede administrativa na Alameda Maurício de Nassau, nº 444 -
Centro – Holambra – SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, representada pelo Prefeito
Municipal, Excelentíssimo Senhor FERNANDO HENRIQUE CAPATO, de ora em diante designado
simplesmente "CONTRATANTE"; e, de outro lado a empresa ......................................., estabelecida à
Rua ................................... nº ........, na cidade de ....................., Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob
nº. ........................... e Inscrição Estadual nº. .........................., neste ato representada pelo
Sr. ..................................., brasileiro, portador do RG. nº. ........................ e CPF. nº. ................................,
doravante designada simplesmente "CONTRATADA";, conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 1318/2024 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela legislação municipal - Decreto nº 1873/2024 de 18 de
Janeiro de 2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico nº 001/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - SUV - (SEM MOTORISTA E SEM
COMBUSTÍVEL), POR QUILOMETRAGEM LIVRE, INCLUINDO MANUTENÇÃO, SEGURO
TOTAL, PARA ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA -
GUARDA MUNICIPAL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da data da emissão da Ordem de
Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

ITE
M

CÓDIGO
SCPI ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QTN
DE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

https://holambra.sp.gov.br/consulta/6/decretos.html
https://holambra.sp.gov.br/consulta/6/decretos.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências
de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida subcontratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a efetiva entrega dos produtos mediante a emissão da
nota fiscal. O pagamento será efetuado através de transferência bancária em nome da contratada ou através de
boleto bancário, de acordo com o termo de referência.

6.2. O pagamento será efetuado mensalmente, portanto, o valor total do licitante vencedor será dividido em 12
meses e multiplicado pela quantidade de veículos (02 veículos).

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.2. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.3.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
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9.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9.20. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.21. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

9.22. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
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9.23. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.26. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas
no Termo de Referência, em plena validade.

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. O contrato dispensa a apresentação de garantia para execução de acordo com Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse
dia.

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas.
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13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária do
programa para o exercício de 2024 e subsequente:

021001.06.181.0010.2024.0000-3.3.90.39.00

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V,
do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

As partes elegem o Foro de Artur Nogueira, Estado de São Paulo, para dirimir qualquer conflito ou litígio desta
relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Holambra, xx de xxxx de xxxx

Fernando Henrique Capato

Prefeito Municipal
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CONTRATADA

RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- 2-
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ANEXO V– TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 001/2024

Contratante: Prefeitura Municipal Estância Turística de HolambraContratada:

Contrato nº (de origem): /2024

Objeto: Prestação de Serviços de Locação de Veículos - Sem motorista e semcombustível.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se, a partirde então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das
Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Holambra, xx de xxxxx de 2024.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Fernando Henrique Capato

Cargo:Prefeito Municipal

CPF: 331.620.438-59

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: Fernando Henrique Capato

Cargo:Prefeito Municipal
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CPF: 331.620.438-59

Assinatura: _________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: Antonio Reginaldo de Jesus Beleza Giron

Cargo: Diretor de Segurança e Trânsito

CPF: 119.352.728-70

Assinatura: _________________________________________________

Pela contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: _________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Fernando Henrique Capato

Cargo:Prefeito Municipal

CPF: 331.620.438-59

Assinatura: _________________________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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ANEXO VI

Itens, Quantidades, Preços Estimados

ITEM UNID. DESCRIÇÃO QTNDE DE
VEÍCULOS

MESES DE
LOCAÇÃO

(QUANTIDADE)

PREÇO
MENSAL

ESTIMADO DE
02 VEÍCULOS

(R$)

PREÇO TOTAL
ANUAL

ESTIMADO DE 02
VEÍCULOS (R$)

01 UNIDADE SUV 2 12 11.205,70 134.468,40
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	2.DO OBJETO
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	4.3.Caso a fase de habilitação anteceda as fases de ap
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	4.13.O licitante deverá parametrizar o seu valor final 
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	6.10.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão
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	6.22.2.empresas brasileiras;
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	6.27.O resultado da negociação será divulgado a todos o
	6.28.O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem class
	6.29.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabel
	6.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a
	7.DA FASE DE JULGAMENTO 
	7.1.Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif
	7.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa
	7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mant
	7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da
	7.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a
	7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos 
	7.3.2.Se julgar necessário, o licitante poderá indicar i
	7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante ser
	7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em p
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	7.6.4.apresentar desconformidade com quaisquer outras ex
	7.7.No caso de bens e serviços em geral, é indício de 
	7.8.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o cap
	7.8.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da pro
	7.8.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de just
	7.9.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta
	7.10.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer
	8.DA FASE DE HABILITAÇÃO 
	8.1.Os documentos previstos no item 09 deste Edital, n
	8.2.Os documentos exigidos para fins de habilitação po
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	8.4.Será verificado se o licitante assinalou a declara
	8.5.Será verificado se o licitante apresentou no siste
	8.6.O licitante deverá apresentar, sob pena de desclas
	8.7.A habilitação será verificada por meio dos documen
	8.8.O licitante é responsável pelos atos praticados na
	8.9.Somente haverá a necessidade de comprovação do pre
	8.10.É de responsabilidade do licitante conferir a exat
	8.11.A não observância do disposto no item anterior pod
	8.12.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônico
	8.13.Os documentos exigidos para habilitação deverão se
	8.13.1.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a f
	8.14.A exigência dos documentos somente será feita em r
	8.14.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que 
	8.14.2.Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa
	8.15.Após a entrega dos documentos para habilitação, nã
	8.15.1.complementação de informações acerca dos documento
	8.15.2.atualização de documentos cuja validade tenha expi
	8.16.Na análise dos documentos de habilitação, a comiss
	8.17.Na hipótese de o licitante não atender às exigênci
	8.18.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista
	8.19.Quando a fase de habilitação anteceder a de julgam
	9.HABILITAÇÃO
	9.1.O julgamento da habilitação se processará mediante
	9.1.1.Habilitação jurídica
	9.1.1.1.Registro empresarial na Junta Comercial, no caso d
	9.1.1.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atua
	9.1.1.3.Documentos de eleição ou designação dos atuais adm
	9.1.1.4.Ato constitutivo atualizado e registrado no Regist
	9.1.1.5.Decreto de autorização, tratando-se de sociedade e
	9.1.1.6.Registro perante a entidade estadual da Organizaçã
	9.1.2.Regularidade fiscal e trabalhista
	9.1.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
	9.1.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es
	9.1.2.3.Certificado de regularidade do Fundo de Garantia p
	9.1.2.4.Certidão negativa, ou positiva com efeitos de nega
	9.1.2.5.Certidão negativa, ou positiva com efeitos de nega
	9.1.2.6.Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou 
	9.1.3.Qualificação econômico-financeira
	9.1.3.1.Certidão negativa de falência, recuperação judicia
	9.1.3.2.Se a licitante for cooperativa ou sociedade não em
	9.1.3.3.Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou
	9.1.4.Declarações e outras comprovações
	9.1.4.1.Declaração subscrita por representante legal da li
	9.1.4.1.1.se encontra em situação regular perante o Ministér
	9.1.4.1.2.não se enquadra em nenhuma das vedações de partici
	9.1.4.2.Declaração subscrita por representante legal da li
	9.1.4.3.Em se tratando de microempresa ou de empresa de pe
	9.1.4.4.Em se tratando de cooperativa que preencha as cond
	9.1.5. Comprovação da condição de ME/EPP
	9.1.5.1.Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 9.
	9.1.5.1.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de cer
	9.1.5.1.2.Se sociedade simples, pela apresentação da “Certid
	9.1.5.1.3.Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Res
	9.2.Disposições gerais sobre os documentos de habilita
	9.2.1.Na hipótese de não constar prazo de validade nas c
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	10.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante m
	10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma ve
	10.2.1.a solicitação seja devidamente justificada e apres
	10.2.2.a justificativa apresentada seja aceita pela Admin
	10.3.O contrato será assinado por meio de assinatura di
	10.4.O preço contratado, com a indicação do vencedor da
	10.5.pretendida, desde que devidamente justificada.
	10.6.Na hipótese de o convocado não assinar o contrato 
	11.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
	11.1.Após a homologação da licitação, será incluído no 
	11.1.1.dos licitantes que ao aderirem ao cadastro de rese
	11.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta origina
	11.1.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de clas
	11.1.4.A apresentação de novas propostas na forma deste i
	11.1.5.Para fins da ordem de classificação, os licitantes
	11.2.A habilitação dos licitantes que comporão o cadast
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	11.3.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram
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	11.3.2.adjudicar e firmar o contrato nas condições oferta
	12.DOS RECURSOS 
	12.1.A interposição de recurso referente ao julgamento 
	12.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contado
	12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento
	12.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imed
	12.3.2.o licitante poderá indicar o interesse em interpor
	12.3.3.o prazo para a manifestação da intenção de recorre
	12.3.4.o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação d
	12.3.5.na hipótese de adoção da inversão de fases previst
	12.4.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próp
	12.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver edi
	12.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão co
	12.7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recu
	12.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeit
	12.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os a
	12.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqu
	13.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
	13.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei,
	13.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o c
	13.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidam
	13.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofe
	13.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta qua
	13.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a 
	13.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a document
	13.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrat
	13.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigid
	13.1.5.fraudar a licitação
	13.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
	13.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	13.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	13.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob
	13.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º
	13.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administra
	13.2.1.advertência;
	13.2.2.multa;
	13.2.3.impedimento de licitar e contratar e
	13.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contrat
	13.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
	13.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.
	13.3.2.as peculiaridades do caso concreto
	13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	13.3.4.os danos que dela provierem para a Administração P
	13.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
	13.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%
	13.4.1.Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1
	13.4.2.Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1
	13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar 
	13.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a d
	13.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar ser
	13.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dec
	13.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar
	13.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às san
	13.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
	13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração
	13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efei
	13.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não
	14.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIME
	14.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar est
	14.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecim
	14.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão 
	14.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não su
	14.5.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é me
	14.6.Acolhida a impugnação, será definida e publicada n
	15.DO PAGAMENTO E PRAZO DE ENTREGA
	15.1.O prazo de entrega dos veículos será de 60 (sessen
	15.2.O pagamento será realizado sempre em 30 (trinta) d
	15.3.O pagamento será efetuado mensalmente, portanto, o
	15.4.A substituição dos veículos será a cada 30 (trinta
	15.5.As multas de trânsito que vierem a ser aplicada no
	16.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
	16.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema el
	16.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
	16.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso 
	16.4.A homologação do resultado desta licitação não imp
	16.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempr
	16.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparaçã
	16.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital 
	16.8.O desatendimento de exigências formais não essenci
	16.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edi
	16.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na ínteg
	16.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos
	16.11.1.ANEXO I -Termo de Referência 
	16.11.2.ANEXO II- MODELO ADESIVAGEM 
	16.11.3.ANEXO III - Modelos de Declarações e Proposta
	16.11.4.ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato
	16.11.5.ANEXO V– Termo De Ciência e Notificação
	16.11.6.ANEXO VI - Itens, Quantidades, Preços Estimados 
	Anexo I
	ITEM 01 - Quantitativo: 02 (Duas) veículos
	Equipado com:
	MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 9.1.4 DO EDITAL

	(Nome/assinatura do representante legal)
	DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

	(Nome/assinatura do representante legal)
	DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU E

	(Nome/assinatura do representante legal)
	(Nome/assinatura do representante legal)
	1.1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (
	8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (
	10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃ
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRAT
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
	021001.06.181.0010.2024.0000-3.3.90.39.00
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instr
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (
	ANEXO V– TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

	ANEXO VI
	Itens, Quantidades, Preços Estimados
	ITEM
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	QTNDE DE VEÍCULOS
	MESES DE LOCAÇÃO (QUANTIDADE)
	PREÇO MENSAL ESTIMADO DE 02 VEÍCULOS (R$)
	PREÇO TOTAL ANUAL  ESTIMADO DE 02 VEÍCULOS  (R$)
	01
	UNIDADE
	SUV
	2
	12
	11.205,70
	134.468,40

